
2. (Magistratura MG - 2004-2005) A Iniciativa popular aplica-se a:
a) proposta de emenda à Constituição.
b) projeto de lei de iniciativa reservada.
c) projeto de lei complementar.
d) projeto de resolução.
e) projeto de decreto legislativo.

3. (Magistratura MG - 2003 - prova escrita) A iniciativa popular aplica-se às propostas de
emenda à Constituição? '

4. (OAB/113.0)T~abalhadores de um ente estatal em fase de privatização, pretendendo emen-
dar a Constituiçao Federal para proibir a alienação daquele ente, e não contando com o in-
teresse do Presidente da República, nem do Senado Federal para a iniciativa da proposta de
Emenda, devem conseguir, para tal objetivo, o apoio de, no mínimo, um terço: '

a) dos membros da Camara dos Deputados;
b) das Assemblelas Legislativas dos Estados-Membros;
c) das Câmaras Municipais de um Estado-Membro;
d) do Congresso Nacional.

5•.<OAB/118.0)Quanto à iniciativa de projeto de lei do Superior Tribunal de Justiça, pode-se
afirmar que:

a) terá,inlcio na primeira sessão conjunta da Câmara e do Senado Federal, para aprovação
em untca votação:

b) terá inicio no Senado Federal; .
c) terá Inicio na Câmara dos Deputados;
d) o STJnão tem competência para iniciativa de leI.

6. (OP/RO/2007 - FJPF)lei complementar que trate de normas gerais para a organização dá
Defensorla Pública do Estado é da iniciativa privativa do seguinte órgão:

a) Senado Federal;
b) Governo do Estado;
c) Congresso Nacional;
d) Assembleia Legislativa;
e) Presidência da República.

7. (TJ DF/2006"Em relação ao processo legislativo, assinale a alternativa correta:
a) As leis que dispõem sobre matéria tributária federal relativa ao imposto de renda de

pessoas jurldicas são de Iniciativa do Presidente da República.
b) O veto presidencial é ato irretratável. Em relação-a uma dada lei enviada à sanção, o

presidente pode usá-to uma só vez ,e, uma vez usado e comunicado ao Presidente do
Senado Federal, não pode arrepender-se e requisitar o projeto de lei para sandoná-lo.

c) Não é possível a edição de medida provisória sobre matérias reservadas à lei cornple-
mentar, salvo se a aprovação por cada uma das Casas do Congresso Nacional se der por
maioria absoluta.

d) De acordo com o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, emenda à
Constituição estadual, apresentada por 3/5 (três quintos) dos Deputados Estaduais, pode
disciplinar diretamente matérias reservadas à iniciativa legislativa privativa do Poder
Executivo.

8. (Magistratura - RR/FCCl2008)Projeto de lei ordinária de iniciativa do Presidente da Repú-
blica, visando à criação de cargos e empregos públicos na administração direta e autárquica
federal, tramita em regime de urgência, em atendimento à solicitação do próprio Chefe do
Poder Executivo federal. Nessa hipótese:

a) o projeto de lei não deveria submeter-se a procedimento de urgência, pois a Constitui-
ção impede que o Presidente da República a solicite em proposições de sua iniciativa.

b) terão as Casas do Congresso Nacional o prazo de quarenta e cinco dias, cada qual, para
se manifestar sobre a proposição, sob pena de sobrestamento das demais deliberações
legislativas da Casa respectiva, exceto as que tenham prazo constitucional determinado,
até o fim da votação.

c) padece o projeto de lei de vício de iniciativa, uma vez que não dispõe o Presidente da
República de legitimidade para a apresentação de proposições que visem à criação de
cargos e empregos públicos na administração autárqulca federal. , ~

d) a matéria sobre a qual versa a proposição legislativa é reservada à lei complementar,
sendo por essa razão o projeto de lei Incompatlvel com a Constituição da República.

e) a discussão e votação-do projeto de lei terão inicio no Senado Federal, por se tratar de
proposição legislativa de iniciativa privativa do Presidente da República.

9. (OAB CESPE/UnB-2008)No que diz respeito à disciplina constitucional relativa ao processo
legislatlvo, assinale a opção correta:

a) ~ da iniciativa reservada do STJa I~Icomplementar sobre o Estatuto da Magistratura.
b) O presidente da República dispõe de 48 horas para vetar um projeto de lei, contadas da

data de seu recebimento, devendo, dentro de 24 horas, comunicar os motivos do veto
ao presidente do Senado Federal.

c) A delegação legislativa é instituto de índole excepcional, devendo ser solicitada pelo
presidente da República ao Congresso Nacional. '

d) O presidente da República poderá solicitar urgência para votação de projetos de lei da
Iniciativa tanto de deputados federais quanto de senadores.

10. (De~ensorla.Pública de São Paulo - FCC/2009)Em relação às cláusulas pétreas, considere
as segUintes afirmações:

l. Tem como significado último prevenir a erosão da Constituição Federal, 'inibindo a ten-
tativa de abolir o projeto constitucional deixado pelo constituinte. "

li, A Emend~ Constitucional 45, na parte que criou o Conselho Nacional de Justiça, violou,
segundo Julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, a cláusula pétrea da se-
paração dos poderes. '

111.Ao petrificar o voto cristalizou-se a impossibilidade do poder constituinte derivado ex-
cluir o voto do analfabeto ou do menor entre 16 e 18 anos.

!V, É passlvel que uma reforma constitucional crie novas cláusulas pétreas secundo enten-
dimento pacífico da doutrina constitucional. -

\/. A mera alteração redacional de uma norma originária componente do rol ae cláusulas
pétreas não importa em inconstitucionalidade.

Estão corretas SOMENTE:
a) 1I,I\leIV.
b) 1I1,IVeV.
c) 1,111e IV.
d) I, lIIeV.
e) 1,IVeV.

/

219.16.3. Processo legislativo
1. (Magistratura/172.·) Se o Presidente da República vetar projeto de lei cuja votação foi con-
dulda na Câmara dos Deputados, o veto:

a) será apreciado pela Casa em que a votação do projeto teve inicio, no prazo de quinze
dias contados do seu.eeceblmento: ,.

b) será aprectado em sessão da Casa onde a votação foi concluída, no prazo de quinze dias
contados do seu recebimento;

c) será apreciado pelo Senado Federal, no prazo de trinta dias contados do seu recebimento;
d) será apreciado em sessão conjunta das duas Casas do Congresso Nacional, no prazo de

trinta dias contados do seu recebimento.

11. (AGU - CESPE/UnB-2010)No que se refere ao processo legislativo, julgue os itens sub-
sequentes:
Nos projetos orçamentários de iniciativa exclusiva do Presidente da República são admitidas,
em caráter excepcional, emendas parlamentares que impliquem aumento de despesas,

12. (Analista Processual MPU - CESPEJUnB·2010)A administração pública, regulamén1ãda
no texto constitucional, possui principios e caracterfsticas que lhe conferem organização e
funcionamento peculiares. A respeito desse assunto, julgue 05 próximos itens:
Como decorrência do principio da simetria e do principio da separação dos poderes, as hipóte-
ses de iniciativa reservada ao presidente da República, previstas na Constituição Federal. não
podem ser estendidas aos governadores.



2. (OAB/113.0) O ordenamento jurldlco brasileiro permite a promulgação de Emenda Consti-
tucional para tornar facultativo o voto para todos os cidadãos brasileiros e, posteriormente,
a edição de Medida Provisória para regulamentar o artigo da Constituição Federal alterado
pela Emenda Constitucional?

a) não, pois a Emenda Constitucional estará abolindo cláusula pétrea;
b) sim, pode ser promulgada a Emenda Constitucional, mas o artigo em questão não pode-

rá ser regulamentado por Medida Provisória;
c) sim, tanto a Emenda Constitucional como a Medida Provisória têm amparo constitucional;
d) em termos, porque basta a Medida Provisória para tornar facultativo o voto.

3. (OAB/112.0) Sobre a lei complementar e a lei ordinária, vale dizer que são:
a) distintas as matérias reservadas a cada uma delas, embora o auorum necessário para

votação de.ambas seja o mesmo;
b) distintos os legitimados para apresentação dos respectivos projetos de lei;
c) idênticos o quorum necessário para votação e as matérias reservadas a cada uma delas;
d) distintas as matérias reservadas a cada uma delas, embora o quorum necessário para

aprovação de ambas seja o mesmo.
4. (MagistraturaI168.0) O Presidente da República poderá adotar medidas provisórias em casode:

a) calamidade pública;
b) ameaça grave à ordem pública ou à paz social;
c) violação de direitos humanos;
d) relevância e urgência.

5. (Procurador do Estado MA(2003) Medida Provisória editada anteriormente à ECn. 32/2001
e ainda em vigência na data da promulgação dessa emenda, que modificou a disciplina da
matéria na Constituição Brasileira de 1988: .

a) é considerada automaticamente aprovada, convertendo-se em lei pela sanção do Presi-
dente da República;

b) perde totalmente sua eficácia desde a edição da ECn. 32/2001, independentemente da
matéria nela versada;

c) continua em vigor até que medida provisória ulterior a revogue expressamente ou até
deliberação definitiva do Congresso Nacional sobre a mesma;

. d) tem apenas resguardados os efeitos produzidos constantes de decisão transitada em
julgado;

e) tem expressamente resguardados apenas os direitos adquiridos dela decorrentes.

7. (OAB/118.0)A Medida Provisória que verse sobre telecomunicações e que tenha sido rejei-
tada pelo Congresso Nacional:

a} nunca poderá ser reeditada;
b} poderá ser reeditada na legislatura subsequente;
c) poderá ser reeditada na sessão legislativa subsequente;
d) poderá ser prorrogada pelo prazo máximo de 60 dias.

8. (MP/SE/02) Considere a hipótese de Resolução do Congresso Nacional delegar ao Presiden-
te da República a elaboração de uma lei, especificando seu conteúdo, os termos de seu exer-
cicio e determinando a apreciação do projeto pelo Poder Leglslativo. Nesse caso, o Congresso

..Nacional deliberará em:
a) duas votações, em cada uma das Casas, sendo permitidas emendas supresslvas e adltlyas;
b) duas votações das Casas reunidas, sendo vedada qualquer emenda;
c) duas votações das Casas reunidas, sendo permitidas somente as emendas supresslvas;
d) votação única, sendo permitidas somente as emendas supressivas;
e) votação única, sendo vedada qualquer emenda.

11I9.16.4. Espécies normativas
1. (OABI112.0) Poderá ser objeto de deliberação a proposta de emenda à COr:lstituiçãoque
suprima:

a) o poder de veto do Presidente da República no processo legislativo;
b) a justiça desportiva; . .

_ c) o direito de impenhorabilidade da pequena propriedade rural;
d) as competências legislatlvas do Distrito Federal.

9. (TJ/sC 2007) A respeito do processo de criação da MEDIDAPROVISÓRIAé correto afirmar:
a) A Emenda Constitucional n. 32, de 11/09/2001, modificou radicalmente o processo de

tramitação da medida provisória para sua conversão em lei, impedindo, Inclusive. sua
prorrogação.

b) A regulamentação estabelecida na Emenda Constitucional n. 32/2001 se dirige àquelas
medidas provisórias editadas antes e após sua promulgação. .

c) A medida provisória tem a partic:ularidade de nascer como diploma normativo pela tão
s6 manifestação do Chefe do Executivo.A discussão é posterior. A aprovação converte a
medida provisória em lei.

d) Se o projeto de lei de conversão da medida provisória alterar o seu texto, suspender-se-és
imediatamente sua vigência.

e) A votação da medida provisória dar-se-à de forma conjunta pelas Casas do Congresso
Nacional.

10. (Delegado de Pollcia/AC/CEsPE/UnB·200S)Considere que seja editada uma lei federal de-
terminando que são penalmente imputáveis os maiores de 16 anos. Essa lei serla incompati-
vel com a Constituição Federal.

11. (Magistratura -=- TJ/sC 2009) Assinale a alternativa INCORRETAno tocante ao instituto da
medida provisória:

a) Dentre outras hipóteses, é defeso editá-Ia sobre matéria já disciplinada em projeto de lei
pendente de sanção ou veto.

b) Cumpre ao Poder Legislativo disciplinar, por decreto legislativo, as relações [urídlcas de-
correntes de sua não conversão em lel,

c) É vedada sua reedlção, na mesma legislatura, se rejeitada ou tornada ineficaz por decur-
. so de prazo.
.d) Urgência e relevánda são pressupostos para sua adoção .
e) Perderá sua eficácia se não convertida em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável,

uma vez, por igual período.

6. (OAB/118.0) Emfevereiro de 2002, determinada matéria sobre meio ambiente é disciplina-
da em projeto de lei que é aprovado pelo Congresso Nacional, mas que aguarda a sanção ou
o veto do Chefe do Executivo. Mesmo ciente de tal pendência, o Presidente da República, com
base na relevãncia e urgência, expede Medida Provisória dispondo sobre a mesma matéria
constante do referido projeto de lei. Emface das recentes alterações constitucionais, a Medi-
da Provisória em questão deverá ser considerada: .

a) constitucional, pois atende a todos os requisitos previstos na Constituição Federal;
b) inconstitucional, pois é vedada a adoção de Medida Provisória sobre matéria ambiental;
c) inconstitucional, pois a "relevãncia" e a "urgência" não são mais pressupostos para ado-

ção de Medida Provlsôrla; ,
d) Inconstitucional, pois é vedada a adoção de Medida Provisória que verse sobre matéria

disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção
ou veto do Presidente da República.

12. (87.o/MP/sP 2010) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos (3/5)
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes:

a) às emendas constitucionais.
b) às leis complementares.
c) às leis ordinárias.
d) às leis delegadas.
e) aos decretos legislativos.


